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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL  

 

DE  05 DE MARÇO  2015 

 

Nº  5 /2015 

 

PRESIDENTE: Nuno Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves.  

VEREADORES PRESENTES: José Manuel Gonçalves, Manuel José Ramalho, Ramos Paiva, 

Luís Manuel Teixeira de Sousa Ribeiro, Mário Francisco Cancela Mesquita Montes e Margarida 

Maria Teixeira Osório Rodrigues da Silva. 

AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: Maria José Fernandes Lacerda. 

SECRETARIOU: José Daniel Meireles de Almeida Lopes, Chefe da Divisão Administrativa e 

Financeira. 

OUTRAS PRESENÇAS: Reunião Pública com uma presença. 

-Alda Teixeira, residente na rua Pedro Verdial, solicitou à Câmara a resolução de problemas 

existentes na rua da sua residência.  

Agradeceu a intervenção da Câmara, no encaminhamento das águas pluviais na sua 

residência.  

HORA DE ABERTURA: 9.30 horas. 

ATA DA REUNIÃO ANTERIOR:  

INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE: Antes do início dos trabalhos o Sr. Presidente informou 

verbalmente a Câmara das ações desenvolvidas durante a quinzena.  

O Senhor Vereador Manuel Paiva questionou qual o tipo de ações efetuadas pela Câmara para 

intervir na estrada municipal que liga Bagauste a Covelinhas. 

O Senhor Presidente informou que existe uma candidatura a fundos comunitários para a 

reabilitação de alguns troços daquela estrada está-se assim pendente de aceitação daquela 

candidatura. 

O Senhor Vereador Manuel Paiva lembrou novamente para a complexidade da existência do 

contentor na via pública localizada próxima do cruzamento para Loureiro – Rodo. 

O Senhor Presidente respondeu que vai questionar os serviços sobre esta questão. 

A Senhora Vereadora Margarida Osório, pediu informação sobre transportes de alunos do 

Corgo para as escolas, transporte que já, em tempos, foi efetuada. 

O Senhor Presidente informou que o lugar indicado como outros lugares na cidade não são 

contemplados por transportes escolares. 



 

Se em tempos existiu algum transporte foi ao arrepio das orientações emanadas para esse 

transporte mas que naturalmente isso, hoje, já não acontece. 

A Vereadora Margarida Osório colocou as seguintes questões. 

O que se passou com o transporte de algumas crianças do Corgo, que deixou de ser feito pela 

autarquia. 

Em que situação está o Projeto de Férias desportivas para o Pré-escolar durante o mês de 

julho. 

Todos os dias nos chegam queixas em relação às refeições das crianças dos Centros 

Escolares e EB 2.3. Informamos que pretendemos passar por um ou dos refeitórios e almoçar, 

mediante pagamento da refeição como é óbvio. 

 

O Senhor Vice- Presidente informou que o processo está a ser elaborado, estando tudo a ser 

devidamente equacionado com análise cuidada. 

O Senhor Vice-Presidente respondeu que inicialmente existiu algum desconforto na EB2,3 mas 

que o problema foi sanada e que a partir daí não tem tido qualquer informação negativa 

estando a própria comissão de pais a acompanhar esse problema.--- 

O Senhor Vereador Luís Ribeiro solicitou, na sequência de pedidos efetuados na reunião 

anterior, ods seguintes documentos: 

Cópia dos objetivos do GIP (IEFP) assinado em 25.5.2012. 

Cópia de contrato da prestação de serviços da firma Circuitos –Estudos e Projetos, Ldª  e Dr. 

Aguilar. 

Informou sobre uma praga de bichos existentes no talude junto ao Bairro Branco. 

Solicitou informação sobre o montante, que resultou da hasta pública da venda do B.M.W. e o 

nome adquirente. 

Alertou ainda sobre o abandono e degradação existente nos miradouros existentes no circuito 

pedonal junto ao rio Douro. 

Questionou sobre a situação do bar esplanada existente também naquela zona ribeirinha. 

O Senhor Presidente informou que na zona ribeirinha esta a ser efetuado um levantamento de 

todos as falhas nomeadamente da parte elétrica. 

Existem falhas que estão a ser reclamados junto do empreiteiro responsável pela obra. 

Quanto ao bar e casas de banho foi pedida uma reunião ao IPTM para serem encontradas as 

dividas soluções para aqueles problemas .Já quanto aos espaços verdes aguarda-se a 

assinatura de um protocolo também com aquele organismo. 

Ainda quanto ao bar, disse ser do seu conhecimento, que foram excluídas duas propostas 

daquele concurso, tendo sido apresentas providências cautelares, aguarda-se a devida 

sentença. No entanto e até lá não existem grandes perspetivas para a reabertura daquele 

espaço. 

O Senhor Vereador Luís Ribeiro solicitou cópia de todo o processo da venda do B.M.W. 

 

 



 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA  

 

TESOURARIA 

Balancete – Período de 19.de fevereiro a 04 de março /2015 – Saldo do dia 04 de março  - 

setenta mil cento e quatro euros e trinta e cinco cêntimos. 

 

-PEDIDO DE MONTAGEM DE INSTALAÇÕES  

MÓVEIS ( CAIS DA RÉGUA)  

29 - Foi presente um requerimento de António José Calves Romarigo, residente na Praça 

Renato Aguiar, Edf. Aventino, BL 3, 3 Esq.º, Peso da Régua, a solicitar autorização para a 

instalação de um espaço móvel com cerca 10m2  no Cais da Régua  para a atividade de 

aluguer de meios de transporte marítimo e fluvial ensinos desportivo e recreativo. 

Traz informação da Divisão Gestão do Território do teor seguinte: 

“ Tendo em conta a instalação de uma estrutura móvel em terreno integrante do domínio 

público do estado, sob jurisdição do IMT,IP, cumpre-nos informar que, quanto à localização, a 

mesma está abrangida pelo POARC, que regulamenta as atividades e ação de ocupação, uso 

e transformação do solo e plano de água, sendo da competência da APA a confirmação das 

disposições do POARC. 

Mais se informa que o mesmo local se insere em Z.E.P. ao ADV, também sujeito ao 

enquadramento das disposições regulamentadas pela DERN (IGESPAR). 

Em face do exposto e sem prejuízo de qualquer medida a adotar por V. Ex.ª, no que se refere 

aos condicionalismos legais das entidades com jurisdição sobre o local, não nos parece haver 

inconveniente na ocupação solicitada, desde que a preferida estrutura se enquadre dentro dos 

parâmetros do equilíbrio urbano e paisagístico da zona envolvente.- 

A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a informação dos serviços, mandando 

proceder em sua conformidade. 

 

RASTREIO AUDITIVO GRATUITO  

PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO OCUPAÇÃO DA VIA  

PÚBLICA –FEIRA DA SAÚDE  

30- Foi presente um fax  de Acústica Médica (Hearing, Portugal), com sede em Oeiras na Rua 

Vítor Câmara –Quinta da Fonte, Edf. D. Maria I , 1º Ala B, Paços de Arcos a solicitar 

autorização para ocupação da via pública  para a realização de um rastreio auditivo gratuito,  

na Avª de Ovar  no próximo dia 25 de março das 9h00 às 17h00. 

Traz informação da Secção de Taxas e Licenças do teor seguinte: 

“ O requerido encontra-se prenunciado no n.º 10 do capitulo III da Tabela Municipais. 

A taxa a pagar é de 45 euros. Quanto á isenção da taxa, solicitada na petição, informo V. Ex.ª 

que não está previsto, este tipo de isenção, no Regulamento da Liquidação e Cobranças de 

taxas municipais. 

O local para a realização do rastreio é o mesmo dos pedidos anteriores. 



 

A Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar o requerido, de acordo com a informação dos 

serviços ficando esta autorização condicionada ao pagamento de uma taxa em débito de uma 

autorização anterior. 

 

XVII FEIRA DO FOLAR, PRODUTOS  

DA TERRA E SEUS SABORES  

31 - Foi presente um requerimento da “ A EHATB – Empreendimento Hidroelétricos do Alto 

Tâmega e Barroso, EM.S.A, em parceria com o Município de Valpaços a solicitar  autorização 

para a colocação da publicidade alusiva à XVII feira do folar , produtos da terra e seus sabores 

na área territorial do nosso Município. 

Traz informação da Secção de taxas e Licenças do teor seguinte: 

O requerido encontra-se previsto no capítulo III (Ocupação da via pública) da Tabela de Taxas 

Municipais. No entanto, não é permitida a colocação de publicidade nos postes de iluminação 

pública. 

A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir o requerido de acordo com a informação dos 

serviços devendo informar-se a requerente que deve retirar no fim do evento toda a publicidade 

colocada.  

 

- PEDIDO DE FORNECIMENTO  

DE BOLAS OU PRUMOS PARA  

PROTEÇÃO DO SOLO 

32 - Foi  presente um oficio da Junta de Freguesia de Fontelas , a solicitar o fornecimento de 

bolas ou prumos  de proteção do solo, para limitar o estacionamento de viaturas automóveis na 

rua Dr. José Mesquita no lugar da Portela, Fontelas. 

Traz informação do Vereador em Regime de Permanência do teor seguinte: 

“Considerando o enquadramento patrimonial em causa no local, bem como as razões aduzidas 

na comunicação da Junta de Freguesia de Fontelas não me parece haver inconveniente na 

delimitação solicitada. 

Não se tratando de uma ocupação de espaço público mas antes de regularizar e ordenar a 

circulação e estacionamento no local, e uma vez que este assunto foi já objeto de tratamento 

em sede de reunião do Executivo Municipal, para o referido órgão a fim de ser submetido a 

deliberação por parte do mesmo”.  

A Câmara deliberou, por maioria com o voto de qualidade do Senhor Presidente da Câmara e 

três votos contra dos vereadores do Partido Socialista autorizar o requerido. 

Os vereadores do Partido Socialista declararam para a ata que as razões do seu voto são 

iguais às proferidas em deliberações anteriores sobre o mesmo assunto. 

 

 

 



 

DIVISÃO DO PLANEAMENTO , DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E GESTÃO DO 

TERRITÓRIO 

 

PROCESSO N.º 150/12 

APROPRIAÇÃO DE CAMINHO  

PÚBLICO 

LUÍS FILIPE CONCEIÇÃO LACHADO  

33  - Foi presente um requerimento de Carlos Manuel Ferreira de Pinho, residente na Rua da 

Ferreirinha , nº 128-1º, Peso da Régua, a solicitar informação sobre as obras indevidamente 

efetuadas no caminho público pelo Senhor Luís Filipe Conceição Lachado. 

Traz informação da Jurista do Município do teor seguinte: 

“ De acordo com o despacho de V. Ex.ª datado de 20 de janeiro de 2015, e analisado mais uma 

vez todo o processo cumpre-me informar: 

As questões levantadas pelo queixoso relativamente a esta situação prendem-se a nosso ver 

com situações distintas e independentes, como já se referiu em anteriores informações. 

No que à natureza do caminho diz respeito, apesar de todos os dados existentes do processo ( 

que são bastantes contraditórios), não compete à Câmara, em última linha, definir a sua 

natureza, sob pena de usurpação de funções. 

Uma vez que o visado alega que a situação dos canteiros está como sempre esteve, alegando 

que terá testemunhas, julgamos que, a fim de ser classificada a natureza do caminho, deverá o 

queixoso recorrer aos meios judiciais a fim de ver atendida a sua pretensão. 

Assim, e se for esse o entendimento, propõe-se dar conhecimento da presente informação não 

só ao visado, como também ao queixoso, para os fins tidos por conveniente”.  

A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a informação dos serviços mandando 

proceder em sua conformidade. 

Todas as deliberações foram aprovadas em minuta.  

E não havendo mais nada a tratar foi encerrada a reunião eram onze horas, da qual se lavrou 

a presente ata que foi por mim subscrita e vai ser devidamente assinada.  

 


